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C
omitê Pró-Federalização da 
Furb mobiliza a comunidade 
regional demonstrando a força 
da nossa causa. Com a possibili-

dade de parceria UFSC-Furb para implan-
tação de Campus em Blumenau, a popula-
ção vai às ruas e demonstra a necessidade 
de contemplar no projeto as reivindica-
ções acumuladas em quase uma década 
de trabalho do Comitê. Nossa luta é pela 
valorização da história e das pessoas que 
construíram e são a Furb. Nossa proposta 
é de incorporar a Furb à rede de educação 
superior federal, constituindo uma univer-
sidade federal autônoma no Vale do Itajaí. 
Como embrião, a Furb seria a garantia do 
direito à vaga dos estudantes, ao emprego 
dos servidores e do acesso imediato da po-
pulação ao ensino gratuito, com qualidade 
e que valorize o desenvolvimento históri-
co da nossa universidade. 

Mostrando que a força dos movimentos 
sociais se demonstra nas ruas, milhares de 
pessoas tomaram a região central, inclu-
sive na chuva, compondo em número de 
participantes a maior intervenção urbana 
da história recente de Blumenau. A reivin-
dicação é clara, não se admite que a cau-
sa seja excluída nas negociações e que o 
movimento fique de fora. E a causa ainda 
mais clara: uma Universidade Federal com 
milhares de vagas, ensino, pesquisa e ex-
tensão de qualidade e gratuitos, instalados 
imediatamente. Isto só é possível através 
da Furb! 

Esta edição do Expressão Universitária 
é um tributo aos lutadores desta causa e a 
demonstração de que o movimento está 
mais forte, mais vivo e disposto a lutar por 
tudo que a cidadania nos garante de direi-
to.

Nossas propostas respondem às deman-
das, nosso movimento é legítimo e não 
aceitaremos ficar de fora!

) * + ) , - .
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N
as últimas déca-
das a região do 
Vale do Itajaí pas-
sou por profun-

das transformações através 
da construção discursiva de 
uma relação muito particular 
com o seu passado.  Isto per-
mitiu um processo de natura-
lização das explicações sobre 
a região pautada exclusiva-
mente no processo de imigra-
ção do século XIX e que teria 
produzido um ethos germâ-
nico na contemporaneidade. 
Assim, atualmente o concei-
to de teuto-brasileiro e imi-
gração germânica facilmen-
te são utilizados em estudos 
acadêmicos, na publicidade e 
em programas estatais de de-
senvolvimento, naturalmente 
associado a valores culturais 
baseados na ética do trabalho 
e poupança, religiosidade, as-
sociativismo, respeito às leis e 
à hierarquia, na valorização da 
iniciativa familiar e particular, 
na manutenção das tradições, 
desprezo da iniciativa pública 
e do Estado e no isolamento 
regional. No contexto político 
nacional, estes valores cultu-
rais são comumente identifi-
cados como elementos positi-
vados em oposição à presença 
cultural africana, lusitana e in-
dígena na formação do povo 
brasileiro.

Estas marcas identitárias 
foram se constituindo atra-
vés de um conjunto de polí-
ticas da memória que investi-
ram no espaço da cidade, na 
arquitetura e nas formas de 
representar o passado. Desde 
os anos de 1970, as palavras 
“resgate cultural” e “história” 
entraram para ordem do dia 
na região, na medida em que 
o drama do esquecimento 
tomou conta das sociedades 
contemporâneas. Neste pe-
ríodo, tivemos um processo 
de valorização cada vez mais 
intenso em um conceito de 
“cultura”, marcado pela fixi-
dez e mercantilização através 
do investimento em elemen-
tos folclóricos e turísticos da 
região. Este processo também 
invisibilizou o papel do Esta-
do na promoção cultural e so-
cial de forma mais abrangen-
te na região, principalmente 
no que se refere à produção 
intelectual contemporânea 
que não esteja alicerçada na 
exaltação destes elementos 
identitários.

André Voigt, em sua tese 

intitulada A invenção do Teu-
to-Brasileiro, dedica-se à in-
vestigação dos enunciados e 
noções que formalizam uma 
unidade discursiva que in-
ventaram o conceito Teuto-
-Brasileiro em torno da expe-
riência da imigração alemã no 
sul do Brasil. Este processo 
foi possível a partir de com-
plexos investimentos discur-
sivos ao longo do século XX, 
que permitiram hoje natura-
lizar esta experiência a par-
tir desta unidade étnica. Para 
ele, “a preservação da cultura 
será o mecanismo político de 
acomodação destas popula-
ções em um consenso defini-
tivo, igualando seu passado ao 
presente e ao futuro, fazendo 
da sua história a eterna con-
firmação de sua identidade.” 
(VOIGT, 2008. p.40). Esta 
construção discursiva produ-

ziu efeitos significativos nas 
formas de interpretar aquelas 
que foram áreas de assenta-
mentos de imigrantes na se-
gunda metade do século XIX, 
e de maneira especial, poten-
cializará a produção destas 
representações sobre a cida-
de de Blumenau. Através da 
apropriação da história, a di-
cotomia identidade/diferença 
se tornou os pontos referen-
ciais para afirmação da região 
em um contexto nacional.

A construção de uma in-
terpretação do modelo de de-
senvolvimento regional teve 
como marco fundamental a 
publicação do livro da histo-
riadora Maria Luiza Renaux 
intitulado Colonização e indús-
tria no Vale do Itajaí: o modelo 
catarinense de desenvolvimen-
to. Segundo a autora, o desen-
volvimento do Vale do Itajaí 
só foi possível devido ao iso-
lamento regional e ao trans-
plante de uma cultura euro-
peia que teria produzido uma 
atividade econômica pautada 
em princípios éticos  como 
“economia, moderação e au-
to-controle”, os quais seriam 

o “pressuposto mais impe-
rioso para a industrialização, 
maior do que a própria posse 
de capital”. (HERING, 1987, 
p. 27). 

Apesar de este modelo in-
terpretativo vir sendo supe-
rado por distintos campos do 
conhecimento, esta concep-
ção produziu uma compre-
ensão do passado e da cultu-
ra regional que se materializa 
em muitas das imagens cons-
truídas sobre o Vale do Itajaí. 
Hoje, ainda vivenciamos na 
região uma leitura que expli-
ca os elementos do desenvol-
vimento somente através da 
construção deste “ethos” do 
imigrante europeu e desconsi-
dera o profundo investimento 
político e econômico do Esta-
do brasileiro na região duran-
te o seu processo de ocupação 
política e administrativa.

Na segunda metade do sé-
culo XIX, as colônias para 
assentamentos de imigran-
tes constituíram-se em uma 
relação privada de ocupação 
da propriedade, que  foi pos-
sível através da produção de 
um complexo investimen-
to do Império do Brasil em 
uma política de embranque-
cimento da população. Este 
processo implicou constan-
te auxílio econômico do go-
verno brasileiro (apesar das 
sucessivas reivindicações de 
mais recursos para a região). 
Assim, apesar das constantes 
críticas do pouco sucesso das 
colônias de imigrantes no sul 
do Brasil, houve uma inten-
sa propaganda da imigração 
como elemento fundamen-
tal para constituição da na-
ção brasileira moderna. Já nas 
primeiras décadas do século 
XX, a nacionalidade passa a 
ser compreendida como ho-
mogeneidade cultural e, con-
sequentemente, as regiões de 
imigração como um problema 
de gestão para o Estado bra-
sileiro.  Assim, o processo de 
nacionalização durante o go-

verno de Getúlio Vargas co-
locou em disputa política os 
destinos da relação do Vale do 
Itajaí com o país. 

Nas décadas seguintes aos 
anos 1960 teremos uma re-
configuração desta interpre-
tação da relação entre o regio-
nal e o nacional. Inicialmente, 
através de uma  memória dos 
processos de nacionalização 
e sua resistência que se confi-
guraram na reorganização de 
grupos culturais que haviam 
sidos dissolvidos ou altera-
dos drasticamente seu caráter 
durante a nacionalização; em 
seguida, com a constituição 
de uma indústria do turismo 
marcada pela exaltação das 
diferenças regionais; e mais 
tarde, o processo de demo-
cratização, políticas neolibe-
rais e globalização do merca-
do que relacionaram-se com 
uma abordagem que compre-
endeu o desenvolvimento re-
gional tendo  iniciativa indi-
vidual e empreendedorismo 
como marca de diferenciação. 
Esta interpretação do desen-
volvimento não só teve um 
efeito normatizador da noção 
de identidade regional, como 
também produziu uma visão 
da relação política com Esta-
do brasileiro. Assim podemos 
dizer que a identidade tida 
como um problema nos anos 
1930, passou por um conjun-
to de investimentos discursi-
vos que permitiram torná-la 
positivada no contexto nacio-
nal, sobretudo, exaltando cul-
turalmente elementos marca-
dos pela distinção étnica.

Foi justamente no período 
de constituição desta inter-
pretação do desenvolvimento 
regional que se organizou e 
solidificou a universidade pú-
blica no Vale do Itajaí. Origi-
nalmente, a criação da Furb 
foi marcada por esta tentativa 
de constituir a experiência de 
ensino superior na região a 
partir dos investimentos dire-
tos da comunidade e dos se-
tores empresariais. Por isso, 
durante seus atos fundadores 
e ao longo de sua trajetória, 
por muito tempo foram exal-
tados os elementos da ini-
ciativa regional e comunitá-
ria da criação da instituição, 
distanciando-se de outras re-
giões do país que colocaram 
o ensino superior como uma 
demanda exclusivamente do 
Estado. Mesmo diante das di-
ficuldades e incertezas pro-

duzidas pelo financiamento 
privado, durante décadas a 
instituição cumpriu, mesmo 
que de forma tímida diante 
do potencial, com sua função 
de promotora do ensino, pes-
quisa e extensão na região. 

No entanto, suas possibili-
dades sempre estiveram limi-
tadas pela pouca capacidade 
de captação de recursos pú-
blicos e vinculação mais dire-
ta com agências de fomento 
e financiamento do governo 
federal. Nesta perspectiva, a 
própria concepção de desen-
volvimento regional, criada 
socialmente e intelectual-
mente, a partir, e sobre a re-
gião, impediu durante déca-
das uma aproximação mais 
promissora entre a univer-
sidade e formas de financia-
mento público. Atualmente, 
na medida em que o neolibe-
ralismo econômico desgas-
tou-se socialmente, passou-
-se a reivindicar de forma 
mais permanente a promo-
ção de políticas públicas. A 
universidade financiada pelo 
poder público torna-se, as-
sim, um dos elementos cen-
trais no horizonte da região. 

 Este amplo processo de 
mobilização em defesa da 
transformação da Furb em 
uma instituição financiada 
pelo Estado vai muito além da 
promoção de direitos funda-
mentais na região. Hoje assis-
timos o nascimento do novo 
através do enterro do velho.  
O rufar dos tambores dos es-
tudantes pelas ruas de Blume-
nau é uma mistura de rito de 
nascimento com marcha fú-
nebre. Ao mesmo tempo que 
celebram a centelha do futu-
ro, despedem-se do superado 
“modelo catarinense de de-
senvolvimento”. 
____________________
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A
cesso ao ensi-
no superior pú-
blico, a partir 
da perspectiva 

dos Direitos Fundamentais, 
mais do que garantia de de-
senvolvimento econômico 
através da formação de tra-
balhadores qualificados, sig-
nifica a possibilidade de ple-
na cidadania na medida em 
que amplia potencialidades 
humanas e instrumentaliza 
o indivíduo com conheci-
mentos e capacidade crítica 
necessários para uma atua-
ção social e política demo-
crática e participativa.

Situar o processo de fe-
deralização da Universida-
de Regional de Blumenau 
(Furb) no conjunto de Di-
reitos Fundamentais e na 
parcela daquilo que o Direi-
to denomina como "mínimo 
existencial" desloca a discus-
são para a imediata exigibili-
dade dos deveres jurídico e 
político do Estado.

São Direitos Fundamen-
tais aqueles inerentes à pes-
soa humana pelo simples 
fato de considerá-la como 
tal. Não são direitos mera-
mente legitimados por um 
texto legal, mas sim pela luta 
social e política que, histori-
camente, vai sedimentando 
liberdades e garantias con-
quistadas. Especificamente o 
direito à educação encontra-
-se, de maneira genérica, pre-
visto no artigo 6º da Consti-
tuição Federal de 1988, que 
trata dos direitos sociais, e 

encontra sua regulação espe-
cífica no Capítulo III a partir 
do artigo 205. Ao declarar o 
direito à educação como fun-
damental se reconhece ex-
pressamente que a constru-
ção de uma sociedade justa, 
livre e solidária pressupõe 
que a educação, juntamente 
com a concretização dos de-
mais direitos fundamentais, 
constitui condição mínima 
para uma existência cidadã 
digna.

Em busca da concretiza-
ção do direito à educação, o 
artigo 208 estabelece como 
dever do Estado a garantia 
de:

1. Ensino fundamental 
obrigatório e gratuito, asse-
gurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a 
ele não tiveram acesso na ida-
de própria;

2. Progressiva universali-
zação do ensino médio gra-
tuito;

3. Atendimento educacio-
nal especializado aos porta-
dores de deficiência, prefe-
rencialmente na rede regular 
de ensino;

4. Atendimento em cre-
che e pré escola às crianças 
de 0 a 6 anos de idade;

5. Acesso aos níveis mais 
elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de 
cada um;

6. Oferta de ensino notur-
no regular, adequado às con-
dições do educando;

7. Atendimento ao edu-

cando, no ensino fundamen-
tal, através de programas 
suplementares de material 
didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à 
saúde.

Note-se que, com rela-
ção à gratuidade e obrigato-
riedade, o ensino superior é 
tratado de forma diferencia-
da, o que veio a abrir espaço 
para que interesses privados 
entrassem em cena e passas-
sem a disputar a destinação 

de recursos públicos. Em que 
pese a discussão jurídica em 
torno do tema, o certo é que, 
considerando a isonomia, há 
comprometimento do poder 
público estatal com relação 
ao acesso ao ensino superior, 
obrigando assim a atuação 
do Estado no sentido de ga-
rantir e ampliar as universi-
dades públicas. Entretanto, é 
ainda nítido que, em relação 
ao ensino superior, prevale-
cem critérios que favorecem 
a sua comercialização em 
prejuízo à interesses sociais. 

Mais do que status ou vai-
dade pessoal, a educação su-

perior é uma instituição so-
cial cujo papel fundamental é 
o de formar um sólido e com-
petente grupo de indivíduos 
com capacidade intelectual 
e científica à serviço da so-
ciedade, de caráter estável e 
duradouro, idealizada de for-
ma a promover o desenvolvi-
mento político, econômico, 
social e cultural da sociedade 
a partir da qual é concebida.       

Atualmente, como resul-
tado de um longo e tardio 
processo, o Brasil vive uma 
profunda contradição em re-
lação ao Ensino Superior: de 
um lado uma ordem consti-
tucional que anuncia como 
fundamental o direito a seu 
acesso e, de outro, sua inex-
pressiva democratização e 
efetivação. Desde o final da 
década de 1990 o crescimen-
to do ensino superior deu-se 
numa média de 7% ao ano; 
contudo, este incremento é 
produto de interesses do se-
tor privado que raramente 
alinham desenvolvimento 
humano, econômico e polí-
tico a necessidades internas 
e estranhas ao meio acadêmi-
co, tais como o lucro. Os últi-
mos dados oficiais apontam, 
por exemplo, que apenas dez 
universidades no país pos-
suem efetivamente envolvi-
mento com pesquisa. 

Em junho deste ano o Se-
mesp (Sindicato Mantene-
dora de Estabelecimentos de 
Ensino Superior de São Pau-
lo) apontava que a evasão nos 
cursos particulares aumen-
tou de 9,85% em 2006 para 
24,98% em 2009. Já nas ins-
tituições públicas, a evasão 
é de 12,4%. A má qualidade 
do ensino aliada à dificulda-
de econômica é apontada 
como causa principal para a 
desistência dos estudantes. 
As instituições de ensino su-
perior privadas vêm sistema-
ticamente demitindo profes-
sores, contratando mão de 

obra barata e desqualificada 
e realizando poucos investi-
mentos. Segundo a Semesp, 
apenas no ABC Paulista fo-
ram demitidos, ano passado, 
120 professores universitá-
rios qualificados. 

Os indicadores registra-
dos pelo Ministério da Edu-
cação (MEC) revelam que 
o Brasil está distante dos pa-
drões aceitáveis. Em 2007, 
39,73% dos alunos que in-
gressam no ensino superior 
tinham mais de 25 anos e 
53,7% dos universitários – 
os que efetivamente estudam 
em universidades e não facul-
dades ou centros universitá-
rios – trabalhavam em tempo 
integral. A pesquisa mostra 
que 87% dos alunos das ins-
tituições públicas de ensino 
superior estão nas camadas 
sociais denominadas C, B ou 
A. Destes, 73% têm família 
cuja renda não ultrapassa dez 
salários mínimos e apenas 
52, 2% concluem o curso no 
tempo regular.

E ainda: dos 3,5, milhões 
de alunos matriculados no 
ensino privado, apenas 8% 
têm financiamento reembol-
sável e 30% algum tipo de 
bolsa institucional.

Sem dúvida, vivemos uma 
perversidade institucional 
em relação ao ensino supe-
rior. A federalização da Furb 
é uma reivindicação legítima 
que se estende por mais de 
dez anos. O sentido de pú-
blico, nesta luta, é redefinido 
resgatando-se o ideal de per-
tencimento ao coletivo e de 
autonomia na produção do 
conhecimento e edificação 
de seres humanos livres no 
pensar e agir social e político, 
desvinculados do imediato 
interesse privado.

A comunidade acadêmi-
ca (alunos e servidores) vem 
ocupando as ruas exigindo 
“FURB FEDERAL”, uma 
bandeira que nada tem de 
oportunista: é a recuperação 
de compromissos históricos 
firmados entre a Furb e a co-
munidade regional para am-
pliar e garantir o acesso de-
mocrático ao ensino superior 
de forma a diminuir a dis-
tância –  alargada, sobretu-
do, pela circunstancialidade 
econômica –  entre o espaço 
universitário (público, gra-
tuito e de qualidade) e seus 
legítimos titulares.

Por Ivone Fernandes Morcilo Lixa, professora do departamento de Direito e diretora de Assuntos Jurídicos do Sinsepes <i� ixa@furb.br>
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A inclusão 
na agenda

A 
Furb Federal 
está na agenda 
política do go-
verno federal, 

mas não se trata de um ca-
minho sem retorno. O des-
fecho depende da consis-
tência política das ações que 
estão na pauta imediata e de 
médio prazo.

Um fator decisivo para 
a inclusão deste projeto na 
agenda tem sido a vontade e 
manifestação popular cata-
lisada pelo trabalho que há 
quase dez anos vem desen-
volvendo o Comitê Pró-Fe-
deralização. Não fosse isso, 
os representantes políticos 
provavelmente teriam con-
tinuado nas suas tranqui-
las articulações que, mesmo 
simpáticas a esta antiga rei-
vindicação, permitiram que 
o Ministério da Educação 
(MEC) elaborasse – pro-
vavelmente durante meses 
– um ambicioso plano de 
expansão que não incluia a 
Furb.

A entrada na agenda po-
lítica foi consagrada por al-
guns fatos significativos dos 
quais cabe destacar o enca-
minhamento por parte do 
MEC para a conformação 

do Gru-
po de Tra-
balho que 
elaborará a 
proposta e 
a carta, en-
c a m i n h a -
da aos ca-
tarinenses 
pelo Mi-
nistério de 
R e l a ç õ e s 
I n s t i t u -
cionais da 
Presidên-
cia da Re-
pública, re-
afirmando 
o interesse 
no proces-
so de fu-
são Furb-

-UFSC, devendo este 
culminar na criação da Uni-
versidade Federal do Vale do 
Itajaí (UFVI).

A entrada na agenda po-
lítica convoca os atores (ve-
lhos e novos) ao redor da 
questão do processo de tran-
sição e do modelo de univer-
sidade a ser implantado, e é 
esse o processo no qual esta-
mos agora inseridos. Temos 
em cena vários atores que, 
mesmo sendo aliados, atuam 
com lógicas e interesses di-
versos. O desafio é encontrar 
o caminho para uma coope-
ração sinérgica que garanta o 
projeto da Furb Federal com 
celeridade e completude.

Lógicas e 
interesses
Compreender as posições e 
lógicas dos atores requer le-
var em conta tanto as condi-
ções objetivas que os cercam 
(aquelas materiais ou sistê-
micas que independem da 
vontade deles) e os elemen-
tos subjetivos, ideológicos e 
idiossincráticos, a partir dos 
quais eles tendem a respon-
der às circunstâncias objeti-
vas. 

Para os atores que agem 
na órbita do governo fede-
ral (deputados e ministros), 
a lógica predominante é a da 
instrumentalização política 
do projeto. Ele se efetivará 
na medida em que seu su-
cesso seja funcional aos inte-
resses de atores que tem nos 
seus horizontes os próximos 
processos eleitorais e a ne-
cessidade de sustentar uma 
agenda positiva para Santa 
Catarina. Estes atores nunca 
deixaram de sublinhar que a 
inclusão de Blumenau com 
um campus da UFSC seria 
boa em si, mesmo que este 
campus não partisse da Furb 
como embrião.

A UFSC vem sendo de 
fato o aliado estratégico de 
maior importância e fator 
decisivo na conquista da in-
clusão do projeto na agen-
da neste momento. O atual 
reitor da instituição, Álvaro 
Prata, conhece a proposta do 
Comitê Pró-Federalização 
desde antes de assumir ao 
cargo, e tem amplo conheci-
mento da oferta universitária 
de SC, reconhecendo muitas 
das virtudes, potencialida-
des e desafios da Furb como 
instituição. Contudo, como 
uma instituição federal su-
bordinada, a UFSC deverá 
observar uma forte tendên-
cia burocrática no processo, 
buscando enquadrar dentro 
dos limites do seu arcabou-
ço institucional os desafios 
da fusão e posterior emanci-
pação. Esta tendência ao en-
quadramento burocrático, 
embora sinalize passos téc-
nicos necessários do proces-
so, deve criar obstáculos para 
soluções criativas que pre-
servem os aspectos originais 
e apropriados da atual estru-
tura institucional da Furb. É 
importante ressaltar aqui que 
ao se ter no horizonte uma 
terceira universidade resul-
tante do que hoje é a Furb, 
há importância estratégica 
em se preservar aspectos da 
organização que permitem 
que ela opere com um grau 
razoável de eficiência, mes-
mo diante de um ambiente 
econômico altamente hostil 
e a partir de um modelo de 

financiamento inadequado 
como o atual.

A Prefeitura de Blumenau 
é outro ator que tem interesse 
em viabilizar o projeto. Vem 
demonstrando isto através 
de atos e declarações, alguns 
dos quais tem sido funda-
mentais para a formação da 
atual conjuntura. Contudo, 
ela é também expressão po-
lítica e aliada estratégica de 
setores que, até pouco tem-
po, eram muito reticentes 
à expansão do sistema uni-
versitário público na cidade. 
Durante anos, estes setores 
expressaram, de modo dire-
to ou velado, objeções à fede-
ralização da Furb por razões 
poucas vezes explícitas, mas 
que podem ser interpretadas 
como associadas ao medo de 
que esta universidade se tor-
ne um ator político regional 
pouco conveniente a interes-
ses de uma elite que busca 
reproduzir suas posições de 
poder através das instituições 
já consolidadas. É bem ver-
dade, no entanto, que a pers-
pectiva de uma injeção anual 
de R$ 150 milhões na econo-
mia local e a liberação para 
outras finalidades dos recur-
sos que vem sendo destina-
dos para mensalidades, vem 
provocando um aggiorna-
mento ideológico surpreen-
dente desses setores. A Acib, 
ao que parece, tem colocado 
a Furb Federal na sua agen-
da, o que sem dúvida deve-
rá resultar em reivindicações 
de classe na formatação do 
modelo da próxima univer-
sidade, como por exemplo, 
a implantação ou adequação 
de cursos aos interesses mais 
imediatos da burguesia local.

A atual reitoria da Furb 
é, evidentemente, um ator 
fundamental, mas que custa 
a encontrar o modo em que 
realmente possa fazer dife-
rença positiva para viabili-
zar a celeridade e amplitude 
do processo. Esta dificulda-
de decorre, ao que parece, 
de uma excessiva tendência à 
centralização do poder, o que 
a leva a disputar com o movi-
mento político articulado no 
seio do Comitê Pró-Federali-
zação que, como se sabe, in-
clui representantes internos 
e externos da universidade, 
acolhendo diversas e rele-
vantes instituições e pesso-
as da comunidade regional. 
Como consequência disto, a 
atual reitoria da Furb cami-
nha por trilhas tortuosas, de-
sestimulando a mobilização 
política, mas buscando capi-
talizá-las quando ela ocorre; 
utilizando a retórica da eficá-
cia técnica, mas promovendo 
a ineficácia política ao provo-
car delongas e exclusões no 

andamento do processo.
O ator mais fundamental 

e sui generis neste processo 
é, sem dúvida, o Comitê Pró-
-Federalização, que tem sus-
tentado a bandeira por qua-
se dez anos, construído os 
argumentos mais importan-
tes da causa e recrutado os 
atores que deram densidade 
política a esta reivindicação. 
Mais do que um ator ele é, 
em si, uma convergência de 
atores articulados em fun-
ção de um projeto que, pelas 
suas características, permite 
e requer participação multi-
setorial e suprapartidária. O 
Comitê vem atuando com 
base em métodos participa-
tivos, o que tem garantido 
uma posição fundamental-
mente inclusiva que permi-
te a convivência e coopera-
ção entre atores e setores que 
em outras arenas da política 
seriam contrapostos ou con-
flitantes. Ele tem se consti-
tuído na via de diálogo mais 
frutífera entre a comunidade 
universitária e a comunidade 
regional no que diz respeito a 
este projeto. Pela sua forma-
tação ele se torna eficaz para 
a participação e mobilização 
política, e ao mesmo tem-
po avesso às lógicas externas 
que tentam instrumentalizar 
seus propósitos.

Essa é a arena em que 
transcorre o processo de 
transição e a construção do 
modelo de universidade a ser 
implantado. Um modelo ain-
da em aberto, que depende 
em larga medida da pressão e 
participação política dos ato-
res engajados. 

A superação 
definitiva 
de soluções 
impróprias
A conjuntura é favorável, 
mas o desfecho adequado ao 
projeto Furb Federal que 
atenda a comunidade regio-
nal e universitária não está 
garantido. Os atores que 
agem na esfera do governo 
federal tem ainda margem 
de manobra para defender 
um campus da UFSC alheio 
à Furb ou que aproveite mi-
nimamente sua estrutura, de 
forma tal que isto ainda re-
sulte a eles o rédito político 
que almejam.

Estas alternativas ainda 
precisam ser contestadas pe-
las razões já conhecidas. Um 
campus da UFSC ou outra 
solução sem a Furb como 
embrião seria um dispêndio 
desnecessário de recursos 
públicos, pois a Furb pode 
oferecer 20 mil vagas sem 
investimento inicial, e com 
um orçamento muito me-
nor do que uma estrutura a 

ser implantada. Além disso, 
um mero campus da UFSC 
afetaria fortemente a Furb, 
resultando na diminuição 
das atividades universitárias 
na região. A Furb passaria a 
ter imensas dificuldades em 
manter seu status de Univer-
sidade (com pesquisa, ex-
tensão, mestrados e douto-
rados), enquanto o campus 
da UFSC demoraria anos a 
oferecer serviços que pudes-
sem ser minimamente com-
paráveis.

O caminho para a cons-
trução do processo de tran-
sição e do modelo de uni-
versidade a ser implantado 
continua sendo aquilo que 
de fato permitiu chegar até 
aqui – mobilização política, 
ampla participação da comu-
nidade universitária e regio-
nal e disposição cooperativa 
para a construção de um mo-
delo sinérgico e democrático. 
O papel da pressão política é 
fundamental, haja vista que 
um modelo desta natureza 
não seria necessariamente 
o prioritário para os outros 
atores do processo.

Há, sem dúvidas, desa-
fios técnicos. Estes devem 
ser detectados e encaminha-
dos com eficiência de acordo 
com os imperativos políti-
cos do processo. Por exem-
plo, poderá haver um orça-
mento disponível mais ou 
menos imediatamente. Mas 
para além do que esteja pre-
visto hoje, precisamos lutar 
por um orçamento da União 
de R$ 150 milhões. Não é a 
argumentação técnica, mas 
a política, que providenciará 
isto, embora sua efetivação 
requeira procedimentos téc-
nicos.

Existe uma cultura políti-
ca – forte na Furb – que se 
sente mais confortável quan-
do reduz a discussão em tor-
no das coisas públicas a seus 
aspectos técnicos. Esta redu-
ção é em si uma operação po-
lítica cujo objetivo é dominar 
o controle de processos. A re-
tórica desta operação política 
às vezes convence pelo seu 
apelo tranquilizador que dis-
farça a realidade contingente 
da política.

No seu aspecto ético-nor-
mativo a política não diz res-
peito apenas a interesses, mas 
a valores, prioridades, siste-
mas de relevância perante as 
coisas. As sociedades plurais 
envolvem inevitavelmen-
te atores com diversos siste-
mas de valores, cujo diálogo 
e contraponto não pode ser 
feito por meio de discursos 
técnicos. Em outras palavras, 
se a técnica pudesse substi-
tuir a política, então não seria 
necessária a democracia.

Por Luciano Félix Florit, professor doutor do Departamento de Ciências Sociais e Filoso� a e do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Furb <luciano. orit@furb.br>
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Final de maio de 2008

Comitê Pró-Federalização da 
Furb realiza plebicito com am-
pla participação da comunidade 
do Vale do Itajaí. Este consoli-
da, em resultado destacado, a 
posição favorável de estudantes 
e trabalhadores da Furb. (Ver 
<http://www.furb.br/especiais/interna.
php?secao=2769>);

Junho de 2008
Proposta de federalização é 

discutida no Conselho Universi-
tário da Furb. Esta é incorpora-
da como estratégia institucional, 
passando a se chamar Projeto 
Furb Federal;

8 de junho de 2009
Sessão solene da Assembléia 

Legislativa em comemoração 
aos 45 anos da Furb – pauta 
da sessão, realizada no Teatro 
Carlos Gomes, em Blumenau, 
é tomada pela causa da federa-
lização. (Ver http://www.alesc.sc.gov.
br/portal/imprensa/leitor_noticia.
php?codigo=20760>);

17 de março de 2009
Audiência em Brasília com o 

ministro da Educação, Fernan-
do Haddad. Presentes o Comi-
tê Pró-Federalização, a Reitoria 
e lideranças políticas locais. Para 
dar prosseguimento ao processo, 
a Furb deve realizar três estudos 
técnicos – político-institucional, 
orçamentário-financeiro, jurí-
dico. Os dois primeiros são en-
tregues ao MEC em agosto de 
2011;

9 de novembro de 2010
Audiência da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes do 
Senado é realizada em Blumenau 
– o Projeto de Lei do Senado Nº 
295, de 2005, que então tramita-
va, é modificado pela criação da 
Universidade Federal do Vale do 
Itajaí (UFVI) com seção patri-
monial e incorporação dos estu-
dantes da Furb (PL 7287/2010, 
de 11 de maio de 2010);

Maio e junho de 2011
Comitê Pró-Federalização re-

aliza seminários regionais para 
discussão e incorporação de pro-
postas aos estudos técnicos. As 
cidades sede dos seminários são 
Ascurra, Brusque e Blumenau;

8 e 9 de junho de 2011
Comitiva da Presidência da 

República vem a Blumenau. Re-
presentantes do Comitê Pró-
-Federalização reúnem-se com 
a Secretaria da Presidência da 
República, entregam e discutem 
a proposta. Esta também é pes-
soalmente entregue à presidenta 

da República, Dilma Roussef, e 
ao Governador do Estado, Rai-
mundo Colombo;

6 de julho de 2011
Tramitação na Câmara Fede-

ral do PL 7287/2010, que passa a 
incorporar a cessão dos servido-
res da Furb à UFVI (Comissão 
de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público − CTASP);

Julho e agosto de 2011
Comitê Pró-Federalização 

leva a pauta aos eventos regio-
nais e estadual das proposições 
ao novo Plano Nacional de Edu-
cação;

20 de julho de 2011 
Reunião em Brasília com a 

ministra Ideli Salvatti, da Secre-
taria de Relações Institucionais, 
com representantes do Comitê 
Pró-Federalização, da Reitoria 
e lideranças políticas da região, 
aponta agenda com o Ministério 
da Educação para entrega dos 
estudos técnicos em setembro 
de 2011;

4 de agosto de 2011
Comissão de Educação e 

Cultura (CEC) da Câmara Fe-
deral nomeia relator do PL 
7287/2010;

6 de agosto de 2011
Reitor da UFSC, Álvaro Pra-

ta, em entrevista a O Globo, an-
tecipa o anúncio da expansão 
da rede de ensino superior fe-
deral, apontando a demanda do 
Vale do Itajaí e declarando po-
sição favorável à criação da ter-
ceira Universidade Federal de 
Santa Catarina, em Blumenau. 
(Ver <http://oglobo.globo.com/pais/

mat/2011/08/05/dilma-vai-criar-pe-
lo-menos-quatro-novas-universidades-fe-
derais-925075625.asp>);

12 de agosto de 2011
Sem garantia oficial da inclu-

são do Vale do Itajaí, a comuni-
dade regional se organiza a partir 
do Comitê Pró-Federalização da 
Furb. Atos organizados durante 
a semana reúnem 1.000 pessoas 
no Campus I e 700 no Campus 
II. Em poucos dias a comunida-
de “Sou pela Furb Federal” reú-
ne mais de 30.000 apoiadores no 
Facebook. Realiza-se a primeira 
Marcha em Defesa da Furb Fe-
deral, que leva cerca de 6.000 
participantes às ruas de Blume-
nau ;

16 e 17 de agosto de 2011
A expansão da rede de edu-

cação superior é anunciada, in-
cluindo a instalação até 2014 
de extensão da UFSC em Blu-
menau. Imediatamente após o 
anúncio há reunião na Secreta-
ria de Ensino Superior (SESu) 
do Ministério da Educação. 
Presentes o secretário da SESu, 
professor Luiz Cláudio Cos-
ta, e responsáveis do Comi-
tê Pró-Federalização da Furb, 
da Reitoria da Furb, da Reito-
ria da UFSC, da Prefeitura de 
Blumenau, o deputado federal 
Décio Lima e a deputada esta-
dual Ana Paula Lima. No dia 
seguinte, a agenda é estendi-
da à ministra Ideli Salvatti. O 
resultado destas reuniões é a 
indicação do MEC para a for-
mação de uma comissão tripar-
tite de trabalho, composta por 
UFSC, Furb e Prefeitura Mu-
nicipal de Blumenau, com a 
tarefa de, no prazo de 30 dias, 
apresentar modelo de parceria 
para implantação da Universi-
dade Federal em Blumenau;

23 de agosto de 2011
Sinsepes e Comitê Pró-Fe-

deralização reivindicam vaga na 
comissão. Esta reivindicação e a 
ausência de garantia da incorpo-
ração do patrimônio, da transfe-
rência dos estudantes e da cessão 
dos servidores da Furb motiva a 
2ª Marcha em Defesa da Furb 
Federal, realizada sob chuva e 
frio, que reúne mais de 7.000 
pessoas, de diversos setores da 
sociedade, em grande manifesta-
ção de rua; 

25 de agosto de 2011
 Comitiva técnica da UFSC 

faz “visita de reconhecimento” 
à Furb, coleta dados e conhe-
ce parte da estrutura física. Não 
há manifestação clara quanto ao 
modelo a propor ou mesmo a 
formação da comissão. O coor-
denador do Comitê Pró-Federa-
lização reitera publicamente, du-
rante a transmissão radiofônica e 
televisiva de coletiva à imprensa 
concedida por autoridades da 
Furb e da UFSC, que o Comi-
tê reivindica integrar a comissão;  

26 de agosto de 2011
O Comitê Pró-Federalização 

protocola na Reitoria da Furb 
ofício em que reivindica a sua in-
clusão na comissão encarregada 
de conceber o modelo de parce-
ria UFSC-Furb para a expansão 
do sistema federal de educação 
superior ao Vale do Itajaí (Proto-
colo nº 737, de 26 de agosto de 
2011);

5 de setembro de 2011
Até o momento, nem o Sin-

sepes nem o Comitê Pró-Fe-
deralização tiveram atendidas 
as suas reivindicações. O movi-
mento, formado por milhares de 
cidadãos, continua sem repre-
sentação formal na comissão. 
O Comitê Pró-Federalização e 
o Sinsepes, em conjunto com 
a comunidade do Vale do Itajaí, 
sustentam a posição construída 
ao longo de quase uma década 
de atividade em prol da causa da 
educação pública e gratuita em 
nossa região. Permanecemos 
em luta!
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E
x aluna e trabalhadora da Furb, 
Graziele Justino recebeu resposta 
oficial da Secretaria de Relações 
Institucionais do Governo Fede-

ral sobre o processo de instalação da univer-
sidade federal em Blumenau. Confira na ín-
tegra:

“Prezada Graziele Justino,
É com muita satisfação que agradece-

mos o contato com a ministra Ideli Salvat-
ti. Em relação aos esclarecimentos sobre 
o projeto da Furb Federal destacamos 
que a ministra Ideli continua empenhada 
junto ao Governo Federal para garantir 
ao Vale do Itajaí uma universidade fede-
ral. E com isso expandir o número de va-
gas no ensino superior, qualificar a oferta 
de mão de obra e melhorar a qualidade de 
vida da população na região.

Nesse mês, um grande passo foi dado 
para garantir a terceira universidade fede-
ral do Estado, o Ministério da Educação 
(MEC) deu o aval para a incorporação da 
Furb à Universidade Federal do Estado 
de Santa Catarina (UFSC). A negociação 
foi feita pela comitiva de Santa Catarina 
com o MEC, a pedido da ministra Ideli 
Salvatti.

Em vez de federalizar a instituição, 
o Governo Federal deu sinal verde para 
adotar a estrutura e os servidores da uni-

versidade municipal à Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC). E nossa 
expectativa,  após a fusão das duas insti-
tuições, é o nascimento da Universidade 
Federal do Vale do Itajaí.

 
Acompanhe as ações:
1º No dia 15 de agosto, a presidenta 

Dilma Rousseff lançou o Plano de Expan-
são da Rede Federal de Educação Supe-
rior Profissional e Tecnológica. Em Santa 
Catarina, apenas Blumenau, foi contem-
plada com um campus da UFSC. A ga-
rantia pelo Governo Federal de mais um 
campus da UFSC em Blumenau foi posi-
tiva, uma vez que oportuniza o acesso dos 
jovens ao ensino superior. Além disso, o 
Governo assegurou recursos para a im-
plementação do campus na cidade. Entre-
tanto, professores, estudantes e a própria 
comunidade solicitou que o projeto da fe-
deralização não fosse arquivado. 

2º No dia 15 de agosto, quatro horas 
depois do anúncio do Plano, uma ação da 
ministra Ideli e da comitiva catarinense, 
formada pelos deputados Décio Lima e 
Ana Paula Lima; o prefeito de Blumenau, 
João Paulo Kleinübing; o coordenador do 
Comitê Pró-Federalização, Clóvis Reis e 
os reitores, Álvaro Prata da UFSC e João 
Natel da Furb, garantiu junto ao secretá-
rio nacional de Ensino Superior do MEC, 

Luiz Claudio Costa, a sinalização para 
que a Furb fosse incorporada a UFSC, 
no novo campus em Blumenau. 

3º No dia 16 de agosto, a Ministra Ide-
li Salvatti recebeu a comitiva catarinense. 
Na audiência ficou definido que no pra-
zo de 30 dias, os reitores Álvaro Prata da 
Ufsc e João Natel da Furb com o apoio 
do o coordenador do Comitê Pró-fede-
ralização, Clóvis Reis, terão a responsabi-
lidade de elaborar o projeto da incorpo-
ração, que detalhará o funcionamento da 
nova federal.

 4º No dia 25 de agosto, uma comitiva 
da UFSC fez a primeira visita ao campus 
da Furb em Blumenau. O ato deu início 
ao processo de fusão das duas universi-
dades. Já na primeira visita, a pró-reitora 
de graduação da UFSC,  Yara Maria Rauh 
Müller, já sinalizou que a nova instituição 
possa oferecer vagas gratuitas já em 2012.

 5º Na segunda quinzena de setembro, 
a comitiva de Santa Catarina apresentará 
o plano de fusão da UFSC-Furb e, com o 
apoio da ministra Ideli Salvatti, vai nego-
ciar com o MEC as questões legais, finan-
ceiras e prazos para a incorporação.

 A luta continua, mas a esperança foi 
renovada!

 Esse canal de comunicação está aber-
to para continuar recebendo sugestões e 
também informando os catarinenses do 

processo de incorporação da Furb.
 

Assessoria de Comunicação Secretaria 
de Relações Institucionais Presidência 
da República

 Ana Paula Barreto
Coordenação de Comunicação
(61) 3411-1163
ana.barreto@presidencia.gov.br
Dayane Nunes
Assessoria de Comunicação
(61) 3411.1097
dayane.nunes@presidencia.gov.br

Secretaria de Relações Institucionais 
- SRI
Presidência da República
Palácio do Planalto, 4º andar, sala 404 - 
Brasília/DF - 70150-900
www.relacoesinstitucionais.gov.br"

DESTAQUE DA REDAÇÃO:
“(...) ficou definido que no pra-

zo de 30 dias, os reitores Álvaro Pra-
ta da UFSC e João Natel da Furb com 
o apoio do o coordenador do Comitê 
Pró-federalização, Clóvis Reis, terão a 
responsabilidade de elaborar o projeto 
da incorporação, que detalhará o fun-
cionamento da nova federal.”
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“Pero no hay mayor incertidumbre 
que la del conocimiento. Sería un 
idiota si yo creyera que lo sé todo. 
Cuanto más aprendo, más dudo.”

        Luiz Cesar Menotti

1 – Considerações 
iniciais

Este texto constitui uma 
análise sociológica dos di-
lemas e perspectivas as-
sociadas à proposta de in-
corporação da Furb pela 
Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). 
Procura subsidiar o deba-
te sobre quais são os fatores 
sociopolíticos envolvidos na 
realização dos trabalhos que 
serão desenvolvidos pelo 
Grupo de Trabalho (GT) 
formado pela UFSC, Prefei-
tura Municipal de Blumenau 
(PMB) e Furb. Tem como 
objetivo principal apresen-
tar quatro cenários possíveis 
de incorporação relaciona-
dos aos modelos que serão 
apresentam pelo GT. Para 
dar conta disso foi dividi-
do em quatro partes prin-
cipais: 1) inicia com uma 
caracterização da universi-
dade enquanto instituição 
social; 2) em seguida, traça 
um histórico da formação e 
desenvolvimento da Furb; 
3) caracteriza a constituição 
da Universidade Federal do 
Vale do Itajaí (UFVI) como 
uma rede sociotécnica; 4) fi-
naliza, traçando quatro ce-
nários possíveis para os tra-
balhos do GT.   

2 – Características 
institucionais das 
universidades

Universidades são orga-
nizações multifuncionais: 
fazem ensino, pesquisa e ex-
tensão. As universidades 
nasceram como uma forma 
de transmissão do conheci-
mento. Seus dois modelos 
fundacionais, a Università di 
Bologna (1088) e a Univer-
sité de Paris (1170), expri-
mem ainda hoje a forma de 
organização do ensino supe-
rior. Por um lado, o “mode-
lo de Bolonha”, que consis-
tia na reunião de alunos que 
contratavam os professores 
(financiamento interno), 
de outro lado, o “modelo de 
Paris”, ligado à igreja (finan-
ciamento externo). Com os 
ataques de Napoleão à uni-

versidade e a implantação 
da Humboldt-Universität zu 
Berlin (1810), a universida-
de passa a realizar também 
a pesquisa, que antes era de-
senvolvida exclusivamen-
te nas academias de ciência. 
Somente no início do sécu-
lo XX, nos Estados Unidos, 
a universidade começa a de-
senvolver a extensão do co-
nhecimento para a socieda-
de. Esta multifuncionalidade 
significa que as universida-
des são organizações sociais 
que apresentam, ao mesmo 
tempo, uma maior abertura 
para a sociedade e uma maior 
complexidade interna.

Além de serem organi-
zações multifuncionais, as 
universidades são consti-
tuidas por “culturas epistê-
micas” muito diferenciadas. 
Congregam todas as áreas 
do conhecimento como as 
das ciências básicas, as ciên-
cias aplicadas, as tecnológi-
cas até as humanas, além de 
toda uma infinidade de es-
pecializações disciplinares 
que marcam a organização 
cognitiva curricular dos cur-
sos. Isto significa que o ensi-
no, a pesquisa e a extensão 
podem ser praticados de for-
ma muito diferente depen-
dendo da tradição discipli-
nar. Portanto, o que podem 
ser boas práticas de ensino, 
pesquisa e extensão para a 
administração, podem não 
ser para a sociologia, a física 
a moda e assim por diante. 
Consequentemente, suas re-
lações com a sociedade são 
também multivariadas.

A consideração destas ca-
racterísticas organizacionais 
e cognitivas permite deline-
ar uma matriz de interação 
entre a universidade e a so-
ciedade. Por um lado, temos 
o eixo interno formado do 
tipo de concepção de orga-
nização do conhecimento 
que vai no sentido dentro 
para fora: da universidade 
para a sociedade – público 
(coletivo) e privado (indivi-
dual); por outro lado, temos 
o eixo externo formado pelo 
tipo de forças ideológicas 
que vai no sentido fora para 
dentro: da sociedade para 
a universidade – esquerda 
(Estado) e direita (merca-
do). Nesse sentido, a orga-
nização da forma de realizar 

o ensino, a pesquisa e a ex-
tensão compreende algo que 
encontra-se constantemen-
te em disputa. Esta disputa 
se estabelece na coconstru-
ção entre o contexto social 
e a universidade pelo mo-
delo de conhecimento a ser 
desenvolvido e de suas rela-
ções com a sociedade.

3 – Formação e 
desenvolvimento 
institucional 
da FURB

A história da Furb pre-
cede sua própria criação e 
remonta à década de 1950, 
refletindo a luta da socieda-
de do Vale do Itajaí pela im-
plantação do ensino supe-
rior no interior do Estado de 
Santa Catarina. Nesse perío-
do, o caráter elitista do ensi-
no superior no Brasil em ge-
ral e em Santa Catarina em 
particular concentrava a for-
mação superior e o acesso 
à universidade nas capitais. 
Neste período, o Vale do Ita-
jaí contava com cerca de 300 
mil habitantes e, portanto, a 
formação e desenvolvimen-
to institucional da Furb 

acompanha a dinâmica do 
próprio processo de desen-
volvimento socioeconômico 
da região. Neste contexto, a 
formação e desenvolvimen-
to institucional da Furb en-
quanto uma universidade 
pode ser serializada em qua-
tro etapas principais.

1) Período de formação 
(1950-1968): Esta primei-
ra etapa pode ser dividida 
em duas fases principais: a) 
agendamento, que se refere 
às mobilizações realizadas 
pela União Blumenauen-
se dos Estudantes (Ubes) 
e a Associação de Impren-
sa e Rádio do Vale do Itajaí 
para interiorizar o ensino 
superior no Estado de San-
ta Catarina; b) implantação, 

iniciada em 1964 com a cria-
ção do Curso de Ciências 
Econômicas de Blumenau. 
O que diferencia as duas 
etapas é o Golpe Militar de 
1964, que constrangeu a 
participação popular, modi-
ficando a composição dos 
atores sociais envolvidos.

2) Período de consoli-
dação (1968-1986): Inicia 
com a criação da Fundação 
Universidade Regional de 
Blumenau. Este período ex-
prime a percepção, por par-
te da comunidade regional, 
dos benefícios relacionados 
à implantação do ensino su-
perior na região. Este perí-
odo caracteriza-se por duas 
linhas de atuação institucio-
nal: a) infraestrutura física, 
linha de atuação que expri-
me-se pelo Movimento pela 
Constituição da Sede Pró-
pria promovido pelo Lyons 
Club Blumenau Centro, o 
Rotary Club e a Associação 
Empresarial de Blumenau 
(Acib), que culmina com a 
construção do hoje conheci-
do como Campus I; b) aper-
feiçoamento institucional, o 
estabelecimento de um ar-

ranjo organizacional que in-
tegrasse as atividades acadê-
micas e administrativas no 
regime de faculdades.

3) Período de expansão 
(1986-1995): Inicia com 
o reconhecimento da Uni-
versidade Regional de Blu-
menau pelo Ministério da 
Educação (MEC) em 1986, 
e deve ser entendido em ter-
mos do número de alunos e 
cursos. O reconhecimento 
do MEC trouxe mais auto-
nomia e agilidade na oferta 
de cursos e serviços para a 
comunidade da região. Nes-
te sentido, cabe destacar a 
introdução de um novo ar-
ranjo institucional com os 
cursos organizados em cen-
tros, facilitando as ativi-

dades de pesquisa, ensino 
e extensão. Cabe ressaltar 
também que nesse período 
imprime-se vínculos mais 
diretos com o setor empre-
sarial da região, com a for-
mação de mão de obra espe-
cializada.

4) Período de diversifi-
cação (1995-2011): Desde 
o início da década de 90 cris-
taliza-se uma nova tendência 
de desenvolvimento institu-
cional da Furb, que carac-
teriza-se por um processo de 
diversificação. Este processo 
culmina com a transforma-
ção da Furb em uma fun-
dação de caráter público. O 
caráter público atrai mais 
pesquisadores, ampliando o 
número de docentes com ti-
tulação de mestre e douto-
rado. Este processo permi-
te o estabelecimento de um 
processo de verticalização 
das atividades com a criação 
de programas de mestrado e 
doutorado. Além disso, a uni-
versidade desloca seu senti-
do de desenvolvimento para 
as áreas da saúde e tecnoló-
gicas. Este processo favore-
ceu a produção de conheci-
mentos e o estabelecimento 
de novos padrões de relação 
com a comunidade regional.

Cada uma destas etapas 
de desenvolvimento man-
tem uma relação de cocons-
trução com o contexto so-
cial, mais precisamente: 
cada uma destas etapas cons-
titui o resultado da relação 
com o processo de desen-
volvimento socioeconômico 
do Vale do Itajaí. Assim, ao 
mesmo tempo que o tipo de 
atividade desenvolvida pela 
Furb atende a uma deman-
da da sociedade regional, 
esta fornece apoio e suporte 
para essas atividades. Con-
siderando este processo, o 
desenvolvimento institucio-
nal obedece a uma relação 
ambivalente com o contex-
to social, opondo alternada-
mente o financimento pú-
blico e privado. Durante o 
período de formação e parte 
do período de consolidação 
a Furb foi gratuita. Depois, 
tornou-se paga até o presen-
te. O pêndulo público-pri-
vado estabeleceu um mode-
lo institucional ambivalente 
no qual o orçamento é pú-
blico e o financiamento, pri-

Por Marcos Antônio Ma� edi, professor doutor do Departamento de Ciências Sociais e Filoso� a e 
do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Furb <mam@furb.br>
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vado: público para docentes 
e funcionários, privado para 
os estudantes. No atual mo-
mento, as formas de finan-
ciamento das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão 
não conseguem mais aten-
der às demandas da socie-
dade do Vale do Itajaí que se 
ampliaram e diversificaram 
na última década.

4 – Os dilemas e 
perspectivas da 
Federalização 
da FURB

Uma Universidade pode 
ser definida como um ator-
-rede. Constitui-se, ao mes-
mo, como ator no relaciona-
mento para fora com outros 
atores-rede como, por exem-
plo, prefeituras, ministérios, 
empresas, organizações so-
ciais, etc., e rede para den-
tro na forma de organização 
institucional interna, forma-
da por conselhos, próreito-
rias, centros, departamen-
tos, cursos, etc. No processo 
de interação, os atores-rede 
operam por meio de dois 
processos paralelos e com-
plementares: simplificação 
e justaposição de interesses. 
A simplificação diz respeito 
ao processo de redução de 
complexidade organizacio-
nal, enquanto que a justapo-
sição de interesses é sobre-
por o seu próprio interesse 
ao dos outros atores-rede. 
Isto faz com que as identi-
dades dos atores-rede se-
jam móveis: a Furb tem sig-
nificados diferentes para a 
PMB, UFSC e o MEC. 

Considerando este pro-
cesso podemos delinear 
quatro atores-rede princi-
pais envolvidos com a for-
mação da rede sociotécnica 
da Universidade Federal do 
Vale do Itajaí:

1) Governo Federal – 
MEC: tem o interesse na 
expansão do ensino públi-
co federal, porém a criação 
da UFVI com base na fede-

ralização da Furb constitui 
um desvio de seus objetivos, 
que é implantar universida-
des de raiz em regiões caren-
tes e a extensão de campus 
por meio do Reuni (Pro-
grama de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais, 
instituído em 2007 pelo go-
verno federal);

2) PMB: tem interesse na 
UFVI, por meio da transfe-
rência de estudantes e ces-
são temporária de funcioná-
rios e patrimônio, porque a 
manutenção de uma univer-
sidade pública com o desen-
volvimento de atividades de 
pesquisa, ensino e extensão 
representa uma bomba pre-
videnciária de efeito retarda-
do para o Issblu;

3) UFSC: tem interesse 
na federalização pela pos-
sibilidade de constituir na 
primeira experiência de fle-
xibilização da política de ex-
pansão do ensino superior 
federal, indicando a necessi-
dade de regionalizar a políti-
ca de educação;

4) FURB: converte-se 
definitivamente em uma 
universidade pública, com 
a gratuidade aos estudantes, 
e consolida as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, 
ampliando a interação com a 
comunidade regional.

A conversão da Furb em 
UFVI por meio da incorpo-
ração parcial, progressiva ou 
completa passa pela capa-
cidade dos atores-rede en-
volvidos de estabilizar uma 
rede sociotécnica no qual 
a UFVI se converta num 
ponto de passagem obriga-
tório para consecução dos 
objetivos de cada um dos 
atores-rede recrutados. Na 
constituição desta rede des-
tacam-se quatro processos:

1) Problematização: o 
processo de chamar a aten-
ção de outros atores-rede 
para a relevância da questão, 
o que vem sendo realizado 

desde 2002 pelo Comitê Pró 
Federalização da Furb;

2) Interessamento: o 
processo de formação de 
alianças com outros atores-
-rede associados. Foi esta-
belecido com a criação do 
Grupo de Trabalho forma-
do pela PMB, a UFSC e a 
Furb;

3) Inscrição: a atribuição 
de papéis para cada ator-re-
de dentro da rede sociotéc-
nica de formação da UFVI, 
processo que encontra-se 
em fase de definição;

4) Mobilização: período 
no qual os diversos atores-
-rede são associados uns aos 
outros por meio de seus por-
ta vozes, neste caso a própria 

UFVI.
Já passamos das fases de 

problematização e interessa-
mento, e nos encontramos 
na fase de inscrição. A defi-
nição dos papéis que cada 
ator-rede desempenhará na 
constituição da UFVI é algo 
que está sendo negociado. 
Esta negociação refere-se aos 
representantes de cada ator-
-rede no GT e quais seus pa-
péis na estabilização da rede 
sociotécnica que constitui a 
UFVI.

5 – Cenários 
político-
institucionais 
relacionados 
a constituição 
da UFVI

Considerando estes fato-
res institucionais e políticos 

é possível delinear quatro 
cenários possíveis, resulta-
dos – ou modelos resultan-
tes – do Grupo de Trabalho 
Multinstitucional:

1) Incorporação plena: 
este constitui o cenário mais 
otimista. Pressupõe a inte-
gração do tripé estudantes-
-funcionários-patrimônio 
por meio da transferência 
imediata de estudantes e a 
cessão permanente do patri-
mônio e temporária dos fun-
cionários ao governo fede-
ral. Este constitui o cenário 
defendido pela sociedade re-
gional, porém apresenta alta 
complexidade institucional 
e orçamentária no curto pra-
zo de tempo. (MODELO 

UFVI: FORA PARA DEN-
TRO);

2) Incorporação pro-
gressiva: este cenário refe-
re-se a uma proposta de in-
corporação gradativa por 
meio do qual a Furb seria 
progressivamente incorpo-
rada pela UFSC e, depois, 
desmembrada. Este modelo 
apresenta viabilidade orça-
mentária e política, porém 
acabaria gerando dois pro-
cessos dentro da mesma ins-
tituição, com alunos, cursos 
integrados gratuitos e alu-
nos e professores não inte-
grados pagos . O desafio sur-
giria da definição de quais 
cursos e professores seriam 
comtemplados, o que pode-
ria gerar disputa e divisão. 
(MODELO UFVI: DEN-
TRO PARA FORA);

3) Incorporação par-
cial: os trabalhos do GT 
apontam para incorporação 
de apenas um conjunto res-
trito de cursos de demanda 
social. Neste caso, a Furb se 
torna hospederia da UFSC, 
que pagaria um “aluguel” 
pela utilização da infra-es-
trutura da Furb. Neste caso, 
a Furb permaneceria exis-
tindo e a UFVI não existiria. 
(MODELO UFVI: EXIS-
TÊNCIA SIAMESA);

4) Não incorporação: 
cenário no qual o GT con-
clui que a incorporação da 
Furb completa, progressiva 
ou parcial não é viável insti-
tucionalmente, e abre a al-
ternativa para criação de um 
campus da UFSC dentro do 
modelo Reuni. Este mode-
lo teria uma forte rejeição na 
sociedade do Vale do Itajaí. 
(MODELO UFVI: ALIE-
NÍGENA).

Cada um destes cenários 
apresenta vantagens e des-
vantagens em termos ope-
racionais de formulação e 
implantação. Depende do 
alinhamento e estabilização 
de interesses muito diferen-
tes. O desafio parece residir 
na capacidade da sociedade 
do Vale do Itajaí em geral e 
da Furb em particular de 
deslocar os objetivos e in-
teresses dos demais atores-
-rede, fazendo com que es-
tes se convençam de que a 
consecução de seus objeti-
vos passa pela incorporação 
plena da Furb pela UFSC. 
Este processo é, ao mesmo 
tempo, técnico e político, 
na medida em que envolve 
a capacidade de apresenta-
ção de uma proposta inova-
dora e viável, mas também 
a capacidade de influen-
ciar na adoção da proposta. 
Para isso a Furb tem que 
se tornar um ponto de pas-
sagem indispensável para a 
consecução dos objetivos 
do MEC/Governo Dilma, 
PMB e UFSC.

Ë HFË P<M
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Q ue Blumenau é uma 
cidade de automóveis 
o índice de 1,5 blu-
menauenses por car-

ro já nos mostra. Um rápido passeio 
pela cidade deixaria explícito que 
Blumenau também é uma cidade 
PARA carros. Pois, fora os investi-
mentos como o corredor de ônibus 
e as ridículas ciclo-faixas (já apaga-
das e que dividem o pouco espaço 
do pedestre com o ciclista), boa 
parte da mobilidade da cidade é 
pensada em função dos carros. Seja 
pelo alargamento de umas vias, pelo 
asfaltamento de outras, seja pelo 
preço absurdo do transporte cole-
tivo ou pelo péssimo estado de cal-
çadas (quando elas existem): isto só 
nos mostra atitudes que estimulam 
e produzem consumo e bem-estar 
do veículo privado em detrimento 
a outras formas de transporte. En-
quanto na Índia os carros param e 
desviam seu curso em função da 
vaca, animal sagrado no país, aqui 
os pedestres e ciclistas tem de pa-
rar e desviar o seu curso para dar vez 

a outro “animal sagrado", o nosso 
“símbolo de modernidade”: o carro. 
Mas estas observações não são no-
vas.

A pergunta talvez seja: E a 
Furb, nossa “Universidade Regio-
nal”, como se porta nesta situação? 
Como age esta instituição da “co-
munidade”, que se diz “produtora 
de mentes preocupadas com o ama-
nhã”?

Bem, o que se vê na Furb é no 
mínimo uma série de descasos e 
despreocupação com os espaços de 
sociabilidade, com preocupação so-
cial e com o grande volume de alu-
nos que utilizam meios de transpor-
tes que não o carro.  Ora, se assim 
não é... Por que a Furb gasta tan-
to dinheiro em aluguel de terrenos 
para estacionamentos e investe pou-
quíssimo em espaços para bicicletas, 
pedestres e usuários de ônibus, se 
menos de 10% dos alunos utiliza o 
automóvel privado para frequentar 
a universidade?

Além do mais, não é só uma ques-
tão de maioria, está mais do que ób-

vio que o carro particular não é um 
meio de transporte viável e acessível 
em grandes quantidades. Seu custo 
social é alto. Seu barulho é ensur-
decedor, sua poluição intoxicante. 
Sem contar nas guerras ligadas à ne-
cessidade virulenta ligada aos carros 
(a conquista imperialista pelo petró-
leo e a violência cotidiana que eu-
femisticamente denomina-se “aci-
dentes de trânsito”). E quem paga o 
preço disto tudo? Claro que não são 
somente os usuários dos veículos, 
somos todos nós. Pagamos em for-
ma de impostos, de perda de saúde 
e melhores condições de vida, etc.

Para beneficiar estes carros 
é que a Furb teve de devastar e 
comprar os terrenos nos arredores. 
Não foi para criar espaços onde os 
estudantes pudessem conversar, se 
conhecer, sentar, debater, produzir 
saberes e se expressar, com ban-
cos, gramados, mesas e árvores, as-
sim como se vê em outras univer-
sidades. Enfim, locais destinados à 
convivência de gente, e não depó-
sitos de máquinas. Apesar dos au-
tomóveis ocuparem boa parte do 
espaço disponível, a maioria dos 
alunos vem para a universidade de 
ônibus, bicicleta ou a pé. Por que 
não temos medidas contundentes 
e efetivas na produção de espaços 
para outras formas de locomoção e 
locais de interação?

Enquanto se fala em produção da 
vida, em melhores índices de desen-
volvimento, em sustentabilidade, o 
que efetivamente faz nossa universi-
dade? Por que a Furb parece seguir 
e promover uma lógica tão nitida-
mente “suicida”? Por que não inves-
tir em pesquisas e projetos de mobi-
lidade urbana? Não é este, também, 
o papel de uma universidade? 

A cidade é um espaço do coleti-
vo, de vivências e experiências, não 
para apropriação dos espaços de for-
mas privadas. E que outro lugar mais 
apropriado para se pensar e agir di-
ferente do que a Universidade?

A questão aqui não é fazer uma 
ode anti-carros e sim uma reflexão 
em favor de múltiplas formas de 
transporte, em formas outras, for-
mas mais viáveis, mais saudáveis, 
menos estressantes, poluentes, des-
trutivas e assassinas. Em uma so-
ciedade de fluxos intensos, de que 
forma a Furb, como qualquer uni-
versidade, está ligada a esta reflexão 
sobre a vida? Qual a preocupação da 
universidade com as condições de 
trabalho, saúde, lazer e a mobilida-
de dos indivíduos nestes espaços? 
De que forma estas instituições tem 
função de se preocupar em pensar 
sobre nós, seres humanos, e sobre 
nosso modo de vida.

O que se quer ao fim? Um céu 
chapado de cinza. E um chão cha-
pado de cinza. E um cinza chapado 
sem chão nem céu. É isto?

Por Luiz Guilherme Augsburger, aluno 
do curso de História da Furb e autor do blog                                                                         
pukedwords.blogspot.com <luizg.augs@gmail.com> Ilha do Tráfego

(Blumenau, Santa Catarina)

Blumenau, que 
foi referência 
no Brasil pela 
elaboração de 

um Projeto Cicloviário, 
caminha a passos largos 
para o atraso. As ruas 
são somente para carros 
e o poder público abs-
teve-se da obrigação do 
controle da velocidade. 
Hoje, veículos motoriza-
dos estacionam em qual-
quer espaço disponível. 
Calçadas e ciclofaixas vi-
raram estacionamento e 
ponto final. Com o afas-
tamento das pessoas das 
ruas, abre-se espaço para 
a marginalidade agir. E 
com a comemoração do 
Dia Mundial Na Cida-
de Sem Meu Carro em 
Blumenau (dia 22 de se-
tembro) reduzida a uma 
praça, nada temos a co-
memorar.

E isto diante do com-
pleto desmantelamen-
to de grande parte das 
ciclofaixas e calçadas. 

Desprotegidas, reduzi-
das a um espaço inútil e 
esburacadas, com graves 
imperfeições, perceptí-
veis somente pelos que 
caminham ou pedalam. 
Só resta-nos aguardar 
que algum dia, quem 
sabe, surjam planejado-
res que de fato pensem 
em obras menores e ba-
ratas, mas de grande al-
cance social e democrá-
tico.

É com muita tristeza 
que lanço este desaba-
fo. Após 15 anos de tra-
balho voluntário, vejo o 
Projeto Cicloviário de 
Blumenau deformado. 
Pior, o que é feito não 
obedece critérios técni-
cos ou práticos. Ou seja, 
é projetado, executado 
e fiscalizado por quem 
não pedala e nem cami-
nha pela cidade. O re-
sultado, nós, ciclistas e 
pedestres, conhecemos 
muito bem.

Pelas circunstâncias 

atuais, nós da Associa-
ção Blumenauense pró-
-Ciclovias abdicamos 
inclusive da participa-
ção no desfile de ani-
versário de Blumenau. 
Porém, faremos a nossa 
programação pelo cari-
nho que temos pela ci-
dade onde nascemos e 
moramos. Ao contrário 
daqueles de passagem 
que por aqui aterrissam 
para usurpar de créditos 
políticos.

Uma cidade somen-
te será atrativa turisti-
camente quando seus 
habitantes sentirem-se 
prestigiados e livres para 
caminhar e pedalar. As 
ruas nada mais são do 
que a continuidade dos 
nossos quintais.

Minhas cordiais sau-
dações cicloviárias, sem-
pre. Por uma cidade 
mais feliz. (Publicado dia 1o 
de setembro de 2011 na sessão 
de artigos do jornal de Santa 
Catarina)

Por Wilberto Boos, secretário executivo da Associação 
Blumenauense Pró Ciclovias, ciclista e pedestre <wboos@ig.com.br>
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Em poucas palavras, qual 

a defesa do Comitê Pró-

Federalização e do Sinsepes?
No acúmulo de 

quase uma década 
de trabalho e movi-
mentação social, o 
Comitê Pró-Fede-
ralização, integrado 
pelos diversos se-
tores da sociedade, 
construiu proposi-
ções e argumenta-
ções bastante sóli-

das e amplamente 
discutidas e referen-
dadas. Em síntese, a 
defesa é pela consti-
tuição de uma uni-
versidade federal em 
Blumenau, tendo a 
totalidade da Furb 
como embrião, res-
peitando a Incorpo-
ração da estrutura 

física da Universida-
de, dos seus atuais 
estudantes e a ces-
são dos seus servi-
dores para trabalhar 
na instituição fede-
ral, permanecendo 
no quadro munici-
pal e remunerados 
pela União.

Já está garantida a incorporação 

da FURB pela UFSC?

Não. O Ministério da Educa-
ção (MEC) solicitou a forma-
ção de uma comissão responsá-
vel pela proposição, em até 30 
dias do anúncio (12 de agosto), 
de modelo institucional para im-
plantação da Universidade Fede-
ral em Blumenau. Esta comissão 
deve ser formada pela UFSC, 
Furb e Prefeitura de Blumenau. 

Sinsepes e Comitê Pró-Federa-
lização da Furb solicitaram ao 
Reitor João Natel participação 
na comissão. Esta solicitação até 
o momento não foi atendida. 
Caberá à comissão propor o mo-
delo, seja através de incorpora-
ção da Furb pela UFSC, criação 
de uma terceira universidade ou 
alguma alternativa proposta.

Se for confirmada a incorporação, 

quando ela começará?

No caso de incorporação, 
a definição de calendário (ou 
integração imediata) será pro-
posta pela comissão e avaliada 
pelo MEC. Depende de fatores 
como a disposição das institui-

ções, um modelo que atenda 
às demandas específicas (delas 
e da sociedade), além da dis-
ponibilidade de recursos pro-
venientes do Orçamento fede-
ral.

Por várias razões, entre estas 
por ser o projeto que reflete o 
acúmulo de dez anos de traba-
lho e inclusão da comunidade 
regional nas discussões. As pro-
postas que defendemos repre-
sentam a união dos anseios da 
comunidade em termos de fi-
nanciamento, participação nos 
rumos da instituição, do desen-
volvimento social e a constru-
ção de uma instituição pública 
que possa focar seus esforços 
no desenvolvimento cidadão 
do Vale do Itajaí, e não em sua 
sobrevivência financeira. Ade-
mais, é a proposta que contém 

a saída para os principais en-
traves apresentados neste pro-
cesso tão complexo, apontando 
uma forte universidade federal 
autônoma, onde a trajetória da 
Furb seja valorizada e, princi-
palmente, constitui-se na úni-
ca proposição que não exclui 
da nova instituição os seres hu-
manos que constituem a Furb, 
sejam estudantes ou trabalha-
dores da instituição. Por estas 
razões deve-se, não só apoiar 
a proposta, mas que o Comitê 
Pró-Federalização e o Sinse-
pes a representem em todas as 
instâncias de discussão.  

Para ingressar na carreira federal 
é necessário prestar concurso pú-
blico especifico. A proposição sus-
tentada pelo Sinsepes e pelo Co-
mitê Pró-Federalização da Furb 
utiliza o mecanismo da cedência 
entre os poderes públicos (munici-
pal e federal). Neste caso, os traba-
lhadores da Furb (servidores pú-
blicos municipais) permaneceriam 
vinculados à carreira municipal e 

contribuindo para o instituto pre-
videnciário municipal (Issblu), 
seriam cedidos para desempenhar 
suas atividades na universidade fe-
deral e sua remuneração caberia à 
União. Toda nova vaga ocupada o 
seria através de concurso público 
federal e os cargos municipais te-
riam caráter de extinção (quando 
da aposentadoria ou desocupação 
pelos atuais servidores).

A proposta sustentada pelo 
Comitê Pró- Federalização e 
pelo Sinsepes prevê a incorpo-
ração dos atuais cursos e seus 
alunos pela universidade fede-
ral. Este processo (amparado 
pelo devido regulamento legal) 
garantiria a vaga dos atuais es-
tudantes e possibilitaria a oferta 
imediata de milhares de vagas, 
atualmente ociosas, imediata-
mente gratuitas para todos. Po-
rém, a defesa da proposição e o 
amparo a demonstrar dependem 
da participação efetiva do Comi-
tê e do Sinsepes na comissão de 
trabalho, pois esta é que fará a 
efetiva proposta ao MEC.

Este é o objetivo da luta 
histórica do Comitê Pró-Fe-
deralização da Furb, a cons-
tituição do que hoje seria a 
terceira universidade federal 
em Santa Catarina, com ca-
ráter autônomo, e implanta-
da através da Furb. Assim, 
incorporando a estrutura 
física atual da universidade, 
seus estudantes e agregan-
do os trabalhadores cedidos 
pelo Município, a Furb se-
ria o embrião de uma ins-
tituição a se tornar multi-
campi e ampliar a cobertura 
territorial das suas ativida-
des.  

A relação administrativa de uma possível parceria entre Furb 
e UFSC dependem dos trabalhos da comissão e do modelo insti-
tucional apresentado, sem desconsiderar a necessidade de apro-
vação do processo pelo Ministério da Educação.

Todo o acúmulo do trabalho de-
senvolvido pelo Comitê Pró-Fe-
deralização pode e deve ser apro-
veitado. As teses debatidas com a 
comunidade, as discussões do Pro-
jeto de Lei que tramita no Congres-
so Nacional e os estudos técnicos 

desenvolvidos (inclusive em con-
junto com a UFSC) são fundamen-
tais não só para sustentar as discus-
sões, mas como indicação das saídas 
para os principais problemas através 
da proposta amparada pelo Comitê, 
construída de forma bastante sólida. 

Conforme nossa proposta, utili-
za-se o mecanismo da Cessão Tem-
porária, sendo o entendimento do 
termo “temporária” de fácil compre-
ensão. Não sustentamos uma “cessão 
permanente” porque o ingresso na 
Carreira Pública Federal depende de 
aprovação em concurso público fe-
deral. No entanto, os atuais servido-
res podem ser cedidos pela porção 
de tempo necessária até suas aposen-

tadorias. Conforme a proposta, não 
sendo integrados à carreira federal, 
os servidores permanecem contri-
buintes do instituto municipal e in-
tegrando a carreira municipal, assim 
a cessão se encerra quando da apo-
sentadoria dos servidores e estes se 
aposentam como servidores do Mu-
nicípio. Durante o período em que 
estão cedidos, as custas (salariais e 
previdenciárias) competem à União. 

Como ficaria a situação dos funcionários?

Como ficariam 

os alunos e 

cursos?

Seria concebida 

uma terceira 

universidade?

Haveria gestão compartilhada?

Se os servidores forem cedidos por 

quanto tempo esta cessão se dará?

Será preciso começar do zero o 

diagnóstico institucional ou o que já foi 

feito pode ser aproveitado?

Porque acreditar e dar força 

neste projeto que o Comitê 

e o SINSEPES defendem?


